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CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 003/2024 

EDITAL Nº 12/2024 

PROCESSO Nº 34/2024 

 

Município de Timburi/SP 

Tipo de julgamento: menor preço 

Modo de disputa: aberto 

Regime de execução: Empreitada por preço global 

 

Edital de concorrência presencial para a contratação, sob o regime de empreitada global, de empresa 

especializada para a construção do Centro de Apoio ao Turista, no município de Timburi/SP, conforme 

Convênio Estadual nº 210/2023, edital, Memorial Descritivo, Planilha Quantitativa e Orçamentária 

Global e Individualizada, Cronograma de Execução Físico Financeiro e Projetos, os quais ficam fazendo 

parte integrante do edital. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMBURI, SR. SILVIO CESAR SAVOGIN POLO, no uso de suas 

atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade 

concorrência, na forma presencial, do tipo menor preço, objetivando a contratação, sob o regime de 

empreitada global, de empresa especializada para a construção do Centro de Apoio ao Turista, no 

município de Timburi/SP, conforme Convênio Estadual nº 210/2023, edital, Memorial Descritivo, 

Planilha Quantitativa e Orçamentária Global e Individualizada, Cronograma de Execução Físico 

Financeiro e Projetos, os quais ficam fazendo parte integrante do edital., nos termos da Lei Federal nº 

14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

A sessão será realizada no dia 03 de abril de 2024, às 09:30 horas, sendo que todas as referências de 

tempo observam o horário de Brasília. 

 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a contratação, sob o regime de empreitada global, de empresa 

especializada para a construção do Centro de Apoio ao Turista, no município de Timburi/SP, conforme 

Convênio Estadual nº 210/2023, edital, Memorial Descritivo, Planilha Quantitativa e Orçamentária 

Global e Individualizada, Cronograma de Execução Físico Financeiro e Projetos. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

2.1. A licitante deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes 

distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se 

sugere a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE TIMBURI EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2024 ENVELOPE Nº 01 - 

PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

AO MUNICÍPIO DE TIMBURI EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2024 ENVELOPE Nº 02 - 

DOCUMENTAÇÃO PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
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3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto à Comissão de Licitações, diretamente, 

por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente 

identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 

representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 

identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora dos 

envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 

apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de 

sociedade por ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 

em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em 

que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da 

empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do 

outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do 

ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a 

carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento 

para os fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais 

pessoas presentes à sessão pública da concorrência, a Comissão de Licitações, inicialmente, receberá o 

envelope nº 01 - Proposta (de todos os licitantes) e o envelope nº 02 

–Documentação (apenas do licitante vencedor após a fase de negociação e julgamento). 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante retardatária. 
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4.3. A Comissão de Licitações realizará o credenciamento da interessada, que deverá comprovar, por 

meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a 

prática dos demais atos do certame, além de declarar: 

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

4.4. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pela Comissão de Licitações, deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 02 dias úteis. 

 

5. PROPOSTA 

5.1. O prazo de validade da proposta será de 180 dias, a contar da data de abertura da sessão da 

concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

5.2. Os licitantes deverão apresentar suas propostas, observando as diretrizes dos Anexos – Modelo de 

Proposta Comercial, planilha de orçamento discriminado, cronograma físico financeiro e de planilha com 

indicação dos quantitativos e custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores. 

 

6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 

6.1.  Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, ou 

seja, somente serão aceitas as propostas cujo preço global não exceda o limite de R$ 583.945,13 

(quinhentos e oitenta e três mil e novecentos e quarenta e cinco reais e treze centavos). 

 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante vencedora deverá apresentar, dentro do envelope nº 

2, os seguintes documentos: 

 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

b) prova de regularidade perante: 

c.1) Fazenda federal; 

c.2) Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante; 

c.3)       Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 

7.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA2: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 

superior a 90 dias da data designada para a apresentação do documento; 
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c) para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices mínimos 

aceitáveis, pela aplicação da seguinte formula3: 

  

LIQUIDEZ GERAL:  AC + ARLP  = índice mínimo: 1,50 

 PC + PNC 

 

 

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: PL= índice mínimo: 1,00 

                                          PC + PNC 

 

 

GRAU ENDIVIDAMENTO:  PC + PNC = índice máximo: 0,45 

                                                 AT 

 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível; ARLP = Ativo Realizável a Longo 

Prazo; AP = Ativo Imobilizado; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PNC = Passivo 

Não Circulante; PL = Patrimônio Líquido. 

 

7.3.1. É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

7.3.2. Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do 

balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de 

envio, no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 

7.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

7.4. DECLARAÇÕES RELATIVAS À HABILITAÇÃO: 

7.4.1. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.4.2. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte, 

se for o caso, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.4.3. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.4.4. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

7.4.5. Declaração de que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, em razão da disposição contida 

na norma do Art 337-M do Código Penal, que dispõe ser crime admitir à Licitação ou celebrar Contrato 

com empresa ou profissional declarado inidôneo. 

7.4.6. Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 
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7.4.7. Declaração de que não faz parte de empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

7.4.8. Declaração de que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

7.4.9. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.4.10. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas. 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

7.5.1. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 

7.5.1.1. Prova de Registro da licitante e de seu Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia), ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda no órgão 

competente ao da categoria, da região da sede da empresa, bem como documento que comprove o vínculo 

deste com a empresa a seguir: 

a) Apresentação do contrato social, quando o responsável técnico pertencer ao quadro societário da 

empresa;  

b) Apresentação de cópia da CTPS do responsável técnico com a devida anotação de emprego na 

licitante, ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido que comprove o emprego na licitante;  

c) Apresentação do Contrato de natureza privada, que comprove o vínculo entre o responsável 

técnico e a licitantes, devidamente atualizado, e com firma dos pactuantes. 

7.5.1.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional, por meio de atestado(s) emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda na entidade 

profissional competente ao da categoria, acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, 

comprovando que o(s) Responsável(is) Técnico(s) executou(aram) obra(s) com característica(s) 

semelhante(s)/similar(es) ou superior ao objeto ora licitado.      

7.5.1.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) ou certidão(ões) 

fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, comprovando que a empresa executou obra(s) com característica(s) 

semelhante(s)/similar(es) ou superior ao objeto ora licitado.  

7.5.1.4. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da presente licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 

7.5.1.5.Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

7.5.1.6.Atestado fornecido pelo Departamento Técnico da Prefeitura Municipal/Setor de Engenharia 

Civil, de que o representante legal da empresa ou responsável técnico, visitou o local das obras 

devidamente acompanhado por servidor do Município de Timburi. 

7.5.1.6.1. O atestado do item e, poderá ser substituído por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
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OBS: Os interessados através de seu representante legal ou responsável técnico deverão agendar 

previamente à licitação, no máximo 48 horas antes da sessão pública de abertura dos envelopes, a vistoria 

ao local das obras, a ser efetuada com o acompanhamento de Arquiteto da Prefeitura de Timburi, o qual 

emitirá o atestado de visita. O agendamento deverá ser efetuado no setor de arquitetura até 24 horas antes 

da visita. 

 

7.8 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.8.1. Aplicam-se ao presente processo licitatório as disposições constantes nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

7.9. DO CADASTRAMENTO PRÉVIO 

7.9.1. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu 

Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o 

registro cadastral esteja no prazo de validade. 

7.9.2. A substituição referida no item anterior somente terá eficácia em relação aos documentos que 

tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, 

constante no preâmbulo. 

7.9.3. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade 

expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento 

ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

 

7.10. SUBSTITUIÇÃO OU APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS 

7.10.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.10.2. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Licitações poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

8. VEDAÇÕES 

8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria. 

8.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 8.1, supra, será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato10. 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A Comissão de Licitações verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.3.1. Na hipótese prevista no item 9.4 do presente edital, A administração poderá oportunizar ao 

licitante que comprove a exequibilidade da sua proposta, e, não havendo comprovação suficiente neste 

sentido, desclassificá-lo em razão da inexequibilidade apurada. 

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

presente edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 

este instrumento convocatório. 

9.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.6. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos. 

9.6.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado desempate na forma 

de sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

9.6.2. Os licitantes poderão oferecer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a 

partir da autora da proposta classificada em segundo lugar12, até a proclamação da vencedora. 

9.6.3. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60 (segundos) para apresentar nova proposta. 

9.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 100,00 (cem) reais que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 

oferta. 

9.6.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

9.6.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela Comissão de Licitações, 

as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

mailto:prefeitura@timburi.sp.gov.br
http://www.timburi.sp.gov.br/


 

 

 

Prefeitura Municipal De Timburi 
Estado de São Paulo 

 

 
 

 

   
 

Rua XV de Novembro, 467 | TIMBURI – SP | Fones: (14) 3389-9100 
CEP.: 18860-000 - CNPJ.: 46.223.715/0001-04 prefeitura@timburi.sp.gov.br | www.timburi.sp.gov.br  

 

9.7. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada. 

9.9. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração as 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora. 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que trata o item 7.5 deste 

Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que 

as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% 

(dez por centro) superiores à proposta mais bem classificada. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 

(cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste edital, 

a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem15: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e)         empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 
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11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o 

caso, a Comissão de Licitações deverá encaminhar contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento 

da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados 

pela Comissão de Licitações, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 4.4, deste Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

11.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, a Comissão de Licitações examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.6. Constando o atendimento às exigências estabelecidas neste Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 7.1., 7.2. e 7.3., enviados nos termos do item 

3.1, todos deste edital, serão examinados pela Comissão de Licitações, que verificará a autenticidade das 

certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 

tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida e 

que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação 

condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que 

seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, a Comissão de Licitações examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

13. DOS RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 

em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
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d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 12.1 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.16 

 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 10 úteis dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital, sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

15.7. A regra prevista no item 15.6 se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da 

alínea “a” do item 15.5. 

 

16. DAS GARANTIAS 

16.1. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta. 

16.2. Sem prejuízo da garantia adicional prevista no item 16.1 do presente instrumento, será exigida do 

vencedor da licitação garantia contratual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, cabendo ao 

contratado optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

16.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou retribuída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 

17.1. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao 

serviço, bem como as normas de segurança do trabalho. 

17.2. A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o projeto básico e nos Anexos, 

inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua proposta. 

17.3. A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos 

empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os 

comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários.18 

 

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

18.1. O contrato decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 06 (seis) meses, a contar da 

publicação do seu extrato no Diário Oficial do órgão licitante, podendo ser prorrogado, justificadamente, 

a critério da Administração, nos termos da legislação. 

18.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado no prazo de 3 meses, a contar da ordem de 

início emitida pela Administração, podendo ser prorrogado uma vez, justificadamente, a critério da 

Administração, por igual período. 

18.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, 

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
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19. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento da 

fatura acompanhada da planilha de medição19, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do 

contrato e pelo Secretário Municipal de Gestão20. 

19.2. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA-

E do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com 

juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

19.3. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

19.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo e o número da concorrência, a fim de acelerar o trâmite de recebimento 

do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento, devendo constar nela destacado o 

IR retido na Fonte, nos termos da IN 1.234/2012 e do Decreto Municipal nº 019/2022 e com o aceite do 

setor competente deste município. 

19.5. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 

 

Ficha 625 – Fonte 02  

02.10.00 – Secretaria Municipal de Turismo e Lazer 

02.10.01 – Turismo e Lazer 

23.695.0019.1.026 – Centro de Apoio ao Turista 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Saldo – R$ 571.081,13 

 

Ficha 626 – Fonte 01  

02.10.00 – Secretaria Municipal de Turismo  

02.10.01 – Turismo e Lazer 

23.695.0019.1.026 – Centro de Apoio ao Turista 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Saldo – R$ 12.863,50 

 

20. DO REAJUSTE 

20.1. Os valores objeto da contratação decorrente do processo licitatório serão reajustados com base no 

índice IPCA. 

 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

21.1. O objeto licitado será recebido: 

21.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

21.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designado pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

21.2. O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato. 
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21.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

21.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato 

exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contrato. 

21.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da 

responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto. 

21.6. o recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 

(cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços 

executados e pela funcionalidade da pavimentação asfáltica ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessária. 

 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1 deste edital 

as seguintes sanções22: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos23. 

22.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 22.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

22.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 22.2 do presente Edital. 
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22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

22.6. A aplicação das sanções previstas no item 22.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

22.7. Na aplicação da sanção prevista no item 22.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

22.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 22.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

22.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

22.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

22.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

22.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a)          reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

22.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 22.2 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 

 

23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados a Comissão de Licitações, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, com endereço Rua XV de 

Novembro, nº 467, Bairro Centro, setor de licitações, ou pelo telefone 14-3389-9100, no horário 

compreendido entre as 08h e 17 horas. 

23.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão 

licitante no seguinte endereço: www.timburi.sp.gov.br 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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24.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, 

dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do 

contratado. 

24.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão de Licitações. 

24.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente 

licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

24.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Piraju/SP para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e 

do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

25. DOS ANEXOS 

 

25.1. São partes integrantes deste Edital: 

 

Anexo I – Termo de Referência – Objeto  e Valor Máximo Admitido; 

Anexo II – Minuta do Contrato; 

Anexo III – Memorial Descritivo; 

Anexo IV – Planilha Orçamentária; 

Anexo V - Cronograma de Execução Físico Financeiro; 

Anexo VI – Projetos (Projeto Arquitetônico, Planta da Cobertura, Projeto Elétrico, Projeto Estrutural-

Concreto, Projeto Esrutural-Metálico, Projeto Hidráulico); 

Anexo VII – Mapa de Localização; 

Anexo VIII – RRTs. 

 

Timburi, 12 de março de 2024. 

 

 

 

SILVIO CESAR SAVOGIN POLO 

Prefeito 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO DA LICITAÇÃO E VALOR MÁXIMO ADMITIDO 

 

1. OBJETO 

A presente Licitação tem por objeto o OBJETO a contratação, sob o regime de empreitada global, de 

empresa especializada para a construção do Centro de Apoio ao Turista, no município de Timburi/SP, 

conforme Convênio Estadual nº 210/2023, edital, Memorial Descritivo, Planilha Quantitativa e 

Orçamentária Global e Individualizada, Cronograma de Execução Físico Financeiro e Projetos. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR MÁXIMO 

01 

Contratação de empresa especializada para a construção do Centro de 

Apoio ao Turista, no município de Timburi/SP, conforme Convênio 

Estadual nº 210/2023, edital, Memorial Descritivo, Planilha 

Quantitativa e Orçamentária Global e Individualizada, Cronograma 

de Execução Físico Financeiro e Projetos. 

R$ 583.945,13 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Muitos são os atrativos turísticos ecológicos no município de Timburi/SP. Podemos destacar os 

principais pontos turísticos, o Camping do Redondo e a existência de várias cachoeiras. Diante do 

aumento do número de visitantes ao município de Timburi/SP, faz-se necessária a realização de melhorias 

na área de infraestrutura, como a construção do Centro de Apoio ao Turista, para a melhoria do 

atendimento dos visitantes, com o oferecimento de espaço agradável e confortável a todos, propiciando o 

aquecimento do turismo local. Por fim, a presente se faz necessária para prestação de contas do Convênio 

nº 210/2023, junto ao governo estadual. 

 

3. PROJETOS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS E OBRAS 

3.1. Todos os serviços discriminados no objeto de contrato e planilha orçamentária deverão ser 

executados conforme Projetos e Documentação Técnica disponibilizadas aos licitantes. 

3.2. A LICITANTE se responsabilizará por conhecer os projetos/planilhas/documentos técnicos e também 

o local da obra e se for o caso, listar com clareza para a Comissão de Licitação em tempo hábil, as 

dúvidas, os erros, falhas ou omissões que inviabilizem a execução sequer parcial da obra. 

3.3. Todos os materiais e serviços deverão atender às exigências dos projetos, das especificações do 

Caderno de Encargos da SUDECAP, SINAPI, SICRO E SETOP(SEINFRA) e das normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, DER-MG e DNIT com comprovação por ensaios, testes ou 

outras provas definidas no Caderno de Encargos da SUDECAP e/ou nas normas da ABNT, DER-MG e 

DNIT. 

3.4. As vias a serem atendidas pelos objetos deste contrato serão os logradouros existentes dentro dos 

limites do Município de Timburi, seguindo critérios utilizados para elaboração da planilha, de acordo com 

demanda previamente estabelecida pelo Município por meio do Setor de Obras.  

3.5. A FISCALIZAÇÃO, juntamente com o Setor de Obras definirá o tipo de projeto que será executado 

em cada via, indicando a tipologia requerida na Ordem de serviço (OS). 
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4. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

4.1. A CONTRATADA e eventuais subcontratadas deverão executar a obra considerando sempre os 

requisitos de Segurança do Trabalho adequados, seguindo a Lei nº 6.514/77, as Normas 

Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e as normas da ABNT e quando a legislação brasileira for 

omissa as normas internacionais aplicáveis. 

4.2. A CONTRATADA e eventuais subcontratadas deverão executar a obra considerando sempre os 

requisitos ambientais adequados, seguindo a legislação ambiental vigente (Federal, Estadual e 

Municipal), as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA - deliberações do 

Conselho Municipal de Meio Ambiente - CODEMA - e as normas da ABNT. 

4.3. A CONTRATADA deverá fazer duas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s para a obra, 

uma em nome de quaisquer dos seus responsáveis técnicos constantes da Certidão de Registro da Pessoa 

Jurídica junto à entidade profissional competente, e outra em nome do engenheiro que efetivamente 

executará a obra. Caso o Responsável Técnico – RT geral da empresa seja o engenheiro que efetivamente 

comandará a obra, a segunda anotação fica naturalmente suprida, desde que seja garantida a sua 

permanência na obra. 

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA 

5.1. Prova de Registro da licitante e de seu Responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia), ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda no órgão 

competente ao da categoria, da região da sede da empresa, bem como documento que comprove o vínculo 

deste com a empresa a seguir: 

a) Apresentação do contrato social, quando o responsável técnico pertencer ao quadro societário da 

empresa;  

b) Apresentação de cópia da CTPS do responsável técnico com a devida anotação de emprego na 

licitante, ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido que comprove o emprego na licitante;  

c) Apresentação do Contrato de natureza privada, que comprove o vínculo entre o responsável 

técnico e a licitantes, devidamente atualizado, e com firma dos pactuantes. 

5.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional, por meio de atestado(s) emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda na entidade 

profissional competente ao da categoria, acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, 

comprovando que o(s) Responsável(is) Técnico(s) executou(aram) obra(s) com característica(s) 

semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado.      

5.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) ou certidão(ões) 

fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa executou 

obra(s) com característica(s) semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado.  

 

6. EQUIPE TÉCNICA 

6.1. O engenheiro responsável pela obra até a sua conclusão será, obrigatoriamente, integrante do quadro 

permanente da licitante cujos Atestados de Capacidade Técnica – ACT, registrados na entidade 

profissional competente, foram apresentados na fase de habilitação do processo licitatório. Caso seja 

necessário, a substituição do engenheiro responsável poderá ser feita por outro profissional desde que 

atenda às mesmas qualificações e que seja autorizada pela FISCAL da obra. 

mailto:prefeitura@timburi.sp.gov.br
http://www.timburi.sp.gov.br/


 

 

 

Prefeitura Municipal De Timburi 
Estado de São Paulo 

 

 
 

 

   
 

Rua XV de Novembro, 467 | TIMBURI – SP | Fones: (14) 3389-9100 
CEP.: 18860-000 - CNPJ.: 46.223.715/0001-04 prefeitura@timburi.sp.gov.br | www.timburi.sp.gov.br  

 

6.2. Será exigida a presença de um profissional responsável pela sinalização provisória de segurança para 

distribuir as placas indicativas e de segurança com os descritivos “REDUZA A VELOCIDADE”, 

“TRÂNSITO IMPEDIDO”, “DESVIO”, “HOMENS TRABALHANDO”, “DEGRAU NA PISTA”, 

“TRÂNSITO LOCAL”, “PROIBIDO ESTACIONAR”, etc., utilizadas para a correta orientação e 

segurança dos usuários da via com conforto e segurança e operários dos serviços. 

6.3. O FISCAL poderá exigir da contratada a substituição de qualquer membro que justificadamente não 

tenha desempenho profissional condizente com a obra. 

6.4. Todos os funcionários da obra deverão trabalhar uniformizados conforme modelo fornecido pela 

FISCALIZAÇÃO na data da emissão da O.S. 

 

7. EQUIPAMENTOS E TRANSPORTE DE MATERIAIS 

7.1. O transporte dos materiais necessários para execução do objeto deste contrato deverá obedecer às 

normas, portarias e recomendações do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, 

Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, Departamento de Trânsito de São Paulo - 

DETRAN-SP, sendo da licitante contratada, esta responsabilidade, pela condição dos caminhões, seu 

peso líquido em relação ao tipo e categoria do veículo de transporte e trajetos permitidos na região 

urbana, inclusive em seus horários. 

 

8. DOCUMENTOS EXIGÍVEIS APÓS A CONTRATAÇÃO 

8.1. A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

contados da OS, o programa de acompanhamento das obras, que apresente etapas/atividades detalhadas 

por semana. O programa deverá contemplar também o cronograma de mão de obra e equipamentos a 

serem utilizados no empreendimento. O cronograma físico financeiro deverá ter os seus respectivos 

percentuais físicos em concordância com o cronograma da proposta. Deverão estar incluídos nesse 

cronograma o prazo de elaboração e entrega dos itens a seguir relacionados: 

8.1.1. Anotação de Responsabilidade Técnica da obra 

8.1.2. Abertura do certificado de matrícula no INSS 

8.2. A CONTRATADA deverá observar o prazo do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - 

CONFEA, para o registro da ART da obra e/ou serviço. 

8.3. A CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO também no prazo no máximo de 7 (sete) 

dias após o recebimento de cada OS Parcial o Plano de Sinalização Diurna e Noturna, aprovado pelo 

Setor de Obras. 

8.4. A CONTRATATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, sempre que solicitada, a análise   dos   

padrões   técnicos    de Programas    de    Controle    Médico    de Saúde Ocupacional e Atestados de 

Saúde Ocupacional – PCMSO. 

8.5. A CONTRATATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, sempre que solicitada, o Programa de 

Prevenção dos Riscos Ambientais – PPRA. 

8.6. A CONTRATATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO, sempre que solicitada, o comprovante 

do fornecimento de EPI aos funcionários que executam a obra. 

 

9. PLANEJAMENTO GERENCIAL DAS ATIVIDADES 

9.1. O gerenciamento dos serviços será balizado pelas seguintes atividades. 

9.1.1. Serão emitidas Ordens de Serviço Iniciais para cada frente de serviços autorizada pela 

CONTRATANTE para execução dos serviços, por local/rua. 
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9.1.2. Serão realizadas reuniões específicas para cada frente de serviço para emissão das Ordens 

supramencionadas, e definições para elaboração dos respectivos cronogramas. 

9.2. O engenheiro da CONTRATADA responsável pelo serviço deverá realizar uma vistoria antes da 

mobilização juntamente com o engenheiro/arquiteto fiscal do Setor de Obras. Nessa vistoria serão 

analisados a implantação dos projetos, os detalhes da sinalização de segurança e os serviços a serem 

executados. 

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de execução onde deverão constar os prazos 

para a realização de cada serviço, separadamente. O planejamento do empreendimento deverá ser feito 

para cada OS Parcial que for emitida. 

9.4. O Diário de Obras será o documento adequado para comunicação de todos e quaisquer fatos, 

solicitações, análise, avaliações, etc., referentes à prestação dos serviços e cumprimento do contrato e 

deverá ser preenchido e assinado diariamente pelo engenheiro da CONTRATADA responsável pelos 

serviços, e no máximo 2 (dois) dias úteis após, vistado pelo FISCAL do contrato, com relatos e respostas 

se for o caso. 

9.5. Controle tecnológico: o controle tecnológico de materiais e serviços, quando solicitado, deverá ser 

feito de acordo com as normas técnicas e orientações do Caderno de Encargos da SUDECAP, DER-SP e 

DNIT e das normas da ABNT. Os ensaios realizados dentro da usina de asfalto são de responsabilidade 

da CONTRATADA que deverá entregar os resultados à FISCALIZAÇÃO sempre que forem solicitados. 

Os custos desses ensaios já estão incluídos na composição de preço do Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente – CBUQ. Já os ensaios de campo serão executados e custeados pelo Laboratório de Solos e 

Asfalto da CONTRATADA. 

9.6. Os relatórios emitidos pelos laboratórios da CONTRATADA acompanharão os  serviços desde a 

usinagem da massa asfáltica até a sua aplicação. A FISCALIZAÇÃO poderá requisitar a coleta de 

amostra para ser ensaiada no laboratório da CONTRATANTE. 

9.7. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados às redes das concessionárias, 

permissionárias e autoritárias de serviços públicos. 

9.8. Deverá ser elaborado registro fotográfico periódico da obra, a fim de capturar imagens do 

desenvolvimento dos serviços que estejam em execução e apontados na medição. O ponto de captura das 

imagens deve mostrar a visão mais abrangente das instalações, sinalizações e frentes de serviço, visando 

esclarecer questionamentos futuros sobre métodos construtivos, sequência das atividades, equipamentos e 

mão de obra envolvida. A entrega do relatório fotográfico é condicionante para a medição dos serviços no 

período, sendo obrigatória apresentação dos arquivos de imagem em formato JPEG em mídia eletrônica e 

impressos. O número de fotos assim como a periodicidade (diário, semanal, etc.) será determinado pelo 

FISCAL, e deverão apresentar a data em que foram capturadas. 

 

10. FISCALIZAÇÃO DA OBRA 

10.1. A execução da obra será fiscalizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBURI e/ou seus 

contratados, com poderes para verificar se os projetos estão sendo cumpridos, se os materiais atendem as 

exigências dos projetos, das especificações do Caderno de Encargos da SUDECAP, DER-MG, DNIT e 

das normas da ABNT (exigindo os testes e ensaios definidos nas mesmas Normas da ABNT) analisar e 

decidir sobre proposições da CONTRATADA que visem melhorar a execução da obra, fazer qualquer 

advertência quanto a qualquer falha da CONTRATADA, recomendar aplicação de advertências, multas 

ou outras penalidades no contrato. 
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10.2. A existência do FISCAL não exime a responsabilidade da CONTRATADA, podendo inclusive 

questionar detalhes construtivos dos serviços em execução ou executados, materiais em utilização ou já 

utilizados, sujeitando-os à análise e aprovação. 

10.3. A Segurança e Saúde Ocupacional poderá ser verificada por engenheiro/técnico de segurança da 

PREFEITURA DE TIMBURI, em vistorias sem aviso prévio, as quais deverão ser lançadas no Diário de 

Obras. Sendo observadas não conformidades ou irregularidades, as mesmas serão anotadas em relatório 

de vistoria, que será entregue ao FISCAL para repassar à CONTRATADA. Essas não conformidades e 

irregularidades deverão ser prontamente solucionadas, sob pena de advertência e outras penalidades 

previstas em contrato. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas oriundas deste contrato serão custeadas com recursos das seguintes fontes: 

Ficha 625 – Fonte 02  

02.10.00 – Secretaria Municipal de Turismo e Lazer 

02.10.01 – Turismo e Lazer 

23.695.0019.1.026 – Centro de Apoio ao Turista 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Saldo – R$ 571.081,63 

 

Ficha 626 – Fonte 01  

02.10.00 – Secretaria Municipal de Turismo  

02.10.01 – Turismo e Lazer 

23.695.0019.1.026 – Centro de Apoio ao Turista 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Saldo – R$ 12.863,50 

11.2. O valor total estimado desta licitação é de R$ 583.945,13 (quinhentos e oitenta e três mil e 

novecentos e quarenta e cinco reais e oitenta e treze centavos). 

 

12. MEDIÇÕES 

12.1. Os serviços/materiais serão medidos mensalmente, conforme executados na obra, de acordo com os 

preços unitários da planilha contratual e com o cronograma físico financeiro contratual. 

Serviços/materiais não aceitos pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE não serão objeto de medição. 

12.2. Em nenhuma hipótese poderá haver antecipação de medição de serviços ou medição de serviços 

sem a devida cobertura contratual. 

12.3. As medições serão elaboradas relativas aos serviços executados no período do dia 01 a 31 de cada 

mês, pelo CONTRATADA, com a participação da FISCAL, e será formalizada e datada no último dia de 

cada mês. 

12.4. O prazo para pagamento da medição será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

definitivo das Notas Fiscais/Faturas. 

12.5. Havendo irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o prazo para pagamento previsto será 

contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizada. 

12.6. A CONTRATADA deverá apresentar junto à medição, quando solicitado pela FISCALIZAÇÃO, a 

documentação de fornecimento de EPI, análise do PCMSO e PPRA. 

13. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 
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13.1. Durante a obra, a FISCALIZAÇÃO dará ciência à CONTRATADA das recomendações e das 

especificações para limpeza e recebimento dos serviços. 

13.2. Após a formalização de conclusão da obra, a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA farão uma 

vistoria em todos os serviços executados e materiais aplicados. Concluída a vistoria, a FISCALIZAÇÃO 

emitirá o relatório de vistoria informando quais os serviços/materiais aceitos e quais serviços/materiais 

que deverão ser corrigidos, substituídos ou reparados. 

13.3. A CONTRATADA deverá tomar as providências necessárias, imediatamente, para reparar ou 

substituir, conforme orientação da FISCALIZAÇÃO. Concluídas as correções a FISCALIZAÇÃO 

verificará se os serviços/materiais serão aceitos ou não. Quando todos os reparos forem executados e 

aceitos pela FISCALIZAÇÃO, esta concluirá o relatório de vistoria, e tendo a CONTRATADA cumprido 

todas às outras obrigações pertinentes ao contrato, a FISCALIZAÇÃO emitirá o Termo de Recebimento 

Provisório – TRP. 

13.4. Decorridos 90 (noventa) dias da data do TRP e desde que a CONTRATADA tenha corrigido, às 

suas expensas, eventuais defeitos e vícios constatados neste período, a FISCALIZAÇÃO emitirá o Termo 

de Recebimento Definitivo - TRD. 

13.5. A garantia da execução dada pela CONTRATADA será liberada após a emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, mas a responsabilidade da CONTRATADA permanece nos termos da legislação 

civil aplicável. 

 

14. DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

14.1. É de responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento, triagem, transporte e destinação 

adequada dos resíduos, independente da natureza destes. No preço a ser ofertado para o item “Disposição 

final de resíduos” deverão estar incluídos também os custos inerentes à disposição adequada conforme 

exigências ambientais. 

14.2. O local da disposição final dos materiais escavados deverá ser um centro de tratamento de resíduos 

devidamente licenciado pelos órgãos ambientais responsáveis legalmente, que, em princípio, será o 

previsto e considerado no orçamento da obra. 

14.3. A FISCALIZAÇÃO ou a CONTRATADA com anuência da FISCALIZAÇÃO, poderão propor a 

mudança de local, sempre levando em conta os aspectos técnicos, legais, ambientais, e o menor custo para 

o Município. 

14.4. A CONTRATADA deverá manter os locais das obras limpos, sem lixos e acúmulo de água, 

evitando a proliferação do mosquito Aedes aegypti e demais vetores. 

 

15. INÍCIO DAS EXECUÇÕES 

15.1. Os trabalhos deverão ser iniciados após a emissão da ordem de fornecimento.  

 

16. DA ADJUDICAÇÃO 

16.1. Será adotado o formato global de adjudicação da presente licitação, uma vez que, não será possível 

a aquisição singular de itens avulsos da planilha orçamentária por empresas diferentes para a execução de 

um serviço de engenharia que precisa de aglutinação para sua melhor e mais eficiente execução. 

 

Timburi, 12 de março de 2024. 

 

SILVIO CESAR SAVOGIN POLO 

Prefeito 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Concorrência Presencial nº 003/2024 Processo Licitatório nº 034/2024 

 

O MUNICÍPIO DE TIMBURI/SP, PODER EXECUTIVO, com sede na Prefeitura Municipal de 

Timburi/SP, CNPJ nº 46.223.715/0001-04, Rua XV de Novembro, 467, Centro, Timburi, Estado de São 

Paulo, representado neste ato pelo, Sr. Silvio Cesar Savogin Polo, doravante denominado simplesmente 

de CONTRATANTE, e    a    empresa,    estabelecida    na ,    no    município    de  , inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.º , doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 

presente CONTRATO ADMINISTRATIVO (nos permissivos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021 e na 

conformidade da Licitação modalidade Concorrência Presencial nº.003/2024), mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para a construção do 

Centro de Apoio ao Turista, no município de Timburi/SP, conforme Convênio Estadual nº 210/2023, 

edital, Memorial Descritivo, Planilha Quantitativa e Orçamentária Global e Individualizada, Cronograma 

de Execução Físico Financeiro e Projetos.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO. 

2.1 O preço global para o   objeto, acima   descrito(s) e identificado(s), é de   R$ ..........(.................), 

aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO FINANCEIRO. 

3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 Ficha 625 – Fonte 02  

02.10.00 – Secretaria Municipal de Turismo e Lazer 

02.10.01 – Turismo e Lazer 

23.695.0019.1.026 – Centro de Apoio ao Turista 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Saldo – R$ 571.081,63 

 

Ficha 626 – Fonte 01  

02.10.00 – Secretaria Municipal de Turismo  

02.10.01 – Turismo e Lazer 

23.695.0019.1.026 – Centro de Apoio ao Turista 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

Saldo – R$ 12.863,50 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO. 

4.1 O pagamento será efetuado de forma parcelada conforme cronograma físico-financeiro, em até 30 

(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo 

servidor responsável pela fiscalização do contrato, sendo que na nota fiscal deverá constar destacado o IR 

retido na Fonte, nos termos da IN 1.234/2012 e do Decreto Municipal nº 2.401/2024. 

4.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período. 

4.3 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, a critério da Administração com a devida justificativa e, com a anuência da contratada, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. O prazo de execução será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

ordem de início das obras. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

6.1. Dos Direitos: 

6.1.1. da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; 

6.1.2. da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados; 

6.2. Das obrigações da CONTRATADA: 

6.2.1. Entregar o objeto adquirido na forma ajustada; 

6.2.2. A empresa vencedora da licitação se obriga a executar os serviços rigorosamente de acordo com as 

Normas Brasileiras, especificações, projetos arquitetônicos, estruturais, instalações e detalhes, dando 

andamento aos serviços de modo a permitir que sejam cumpridos, rigorosa e integralmente, o cronograma 

e o prazo de entrega da obra, e apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica–ART, referente à 

execução da obra. 

6.2.3. Caberá ao vencedor da Licitação, conservar o equipamento mecânico, ferramentas e demais 

instrumentos necessários às obras e serviços que lhe forem confiados, contratar mão- de-obra idônea e 

suficiente, obter e empregar materiais de primeira qualidade para conclusão das obras no prazo fixado. 

6.2.4. Todas as modificações que alterem substancialmente o projeto arquitetônico, estrutural e 

instalações, somente serão admitidas com autorização prévia e expressa dos autores dos projetos. 

6.2.5. A direção da obra caberá a profissional habilitado, na forma da legislação vigente. Referente aos 

tributos, trabalho, previdência social, acidentes do trabalho e demais contribuições, responde 

unilateralmente, em toda a sua plenitude, a empresa contratada. Todos os trabalhadores da obra deverão 

obrigatoriamente usar o equipamento individual de segurança, durante todo o tempo de permanência da 

obra, ficando a fiscalização a cargo da contratada. 

6.2.6. A contratada ficará obrigada a observar todas as leis, regulamentos e posturas, referentes a obra e 

segurança pública. 

6.2.7. A contratada manterá no canteiro um “Diário de Obra”, onde serão lançados diariamente todos os 

trabalhos desenvolvidos e fatos dignos de registro. O livro será rubricado diariamente na obra pelo 

profissional habilitado da empresa. Somente serão computados a favor da empresa os dias em que, por 

motivo de força maior, for necessária a suspensão dos trabalhos, se no “Diário de Obra” constarem em 

cada um desses dias, termos lavrados e assinados pelo fiscal e profissional da empresa. 

6.2.8. A contratada deverá tomar providências para a retirada periódica dos entulhos, além da limpeza 

regular da obra. 

6.2.9. Todos os materiais a serem fornecidos pela contratada deverão ser de primeira qualidade. 

6.2.10. A empresa vencedora da licitação da execução da obra deverá, se cabível e exigível pela 

legislação vigente, providenciar junto à Prefeitura Municipal o licenciamento da obra, matricular a obra 

no INSS e registrá-la no órgão competente ao objeto, anexar o memorial descritivo e documentação 

necessária ao licenciamento. 

6.2.11. O Setor de Obras, através do arquiteto da Prefeitura de Timburi, fiscalizará a execução da obra, 

podendo sustar os pagamentos, no todo ou em parte, se os serviços estiverem em desacordo com as 

condições técnicas exigidas. 

6.2.12. A vigilância do local da obra será de inteira responsabilidade da contratada. 
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6.2.13. Quaisquer danos decorrentes da execução dos serviços serão de inteira responsabilidade da 

contratada, que deverá providenciar o reparo imediato. 

6.2.14. Serão impugnados pelo órgão técnico competente, todos os trabalhos que não estiverem de acordo 

com os projetos e respectivas especificações. Ficará a contratada, obrigada a demolir e refazer todos os 

trabalhos impugnados, logo após o reconhecimento da notificação correspondente, ficando por sua conta 

inclusive as despesas decorrentes dessas providências. 

6.2.15. Qualquer divergência entre os projetos ou dúvidas que por ventura houver, será dirimida pelo 

responsável técnico da obra e contratante. 

6.2.16. As disposições e dimensões de todos os elementos serão as indicadas no projeto, salvo alterações 

que venham a ser necessárias, para satisfazer as exigências dos poderes públicos. 

6.2.17. A contratada ficará responsável pelas indenizações, reparos, reposições, reconstrução ou qualquer 

dano que venham a sofrer as propriedades vizinhas, veículos ou pessoas, motivadas pela execução da 

obra. 

6.2.18. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pela falta ou descumprimento das 

disposições legais que regem a execução das obras, serão de inteira responsabilidade da contratada, 

devendo, para tanto, serem previstas a obtenção de licenças diversas, registros, impostos e taxas, serviços 

auxiliares e ligações provisórias. 

6.2.19. A contratada poderá subcontratar os serviços de maquinas, necessários à execução dos serviços. 

6.2.20. A contratada será responsável também pela sinalização do local das obras. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

7.1 A fiscalização do presente contrato fica a cargo do Setor de Urbanismo, através do arquiteto da 

Prefeitura Municipal de Timburi/SP. 

CLÁUSULA OITAVA: 

8.1 A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e para a qualificação 

exigidas, ainda, cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

CLÁUSULA NONA– DA EXTINÇÃO 

9.1 Este contrato poderá ser extinto de acordo com o artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

9.2 Parágrafo Único. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto 

do contrato pela CONTRATADA na forma que o mesmo determinar. 

CLÁUSULA DECIMA- DAS PENALIDADES E DAS MULTAS. 

10.1 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções: 

a) Deixar de manter proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

do último lance ofertado; 

b) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo 

ao resultado: advertência e ressarcimento ao erário público dos prejuízos causados; 

c) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será 

considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o 

valor atualizado do contrato; 
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d) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspondente ao montante não 

adimplido do contrato; 

e) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 

prazo de 02 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

f) Causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: declaração de 

inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 

de 02 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do contrato. 

10.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada quando for o caso. 

10.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DO CONTRATO 

11.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações contratuais, a licitante vencedora deverá depositar 

junto à PREFEITURA, quando da assinatura do contrato, a título de garantia, 5% (cinco por cento) do 

valor da contratação, sob a forma de qualquer das modalidades seguintes: 

a) Caução em dinheiro ou Títulos da Dívida Pública; 

b) Seguro garantia, na forma da legislação aplicável; 

c) Fiança bancária. 

11.2. No caso de fiança bancária, esta deverá conter: 

a) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, 

independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 

b) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado; e 

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 

do Código Civil. 

11.3. Da licitante vencedora, cujo valor global da proposta for inferior a 85% (oitenta por cento) do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, será exigida, 

para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as mesmas modalidades acima, igual 

à diferença entre aquele “menor valor” e o valor da correspondente proposta. 

11.4. A garantia prestada deverá ter prazo de validade correspondente a todo o período de vigência do 

contrato e somente será restituída à contratada após o cumprimento integral das obrigações assumidas e a 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo das Obras por parte da PREFEITURA. 

11.5. Em caso de alteração contratual, a licitante vencedora contratada deverá promover a 

complementação da garantia, bem como, se for o caso, de sua respectiva validade, de modo a que o valor 

da garantia corresponda sempre ao percentual de 5% do valor contratual e o seu período de validade seja 

sempre correspondente ao prazo de vigência do contrato. 

11.6. A licitante vencedora contratada, no ato da assinatura do instrumento contratual, deverá autorizar a 

PREFEITURA a promover perante a entidade responsável pela garantia, o levantamento de valor devido 

em decorrência de aplicação de penalidade de multa. 

11.7. Verificada a hipótese do item anterior, e não rescindido o contrato, a licitante vencedora contratada 

ficará obrigada a efetuar o reforço da garantia, no valor correspondente ao levantamento feito, no prazo 
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de 7 (sete) dias corridos, contados da data de recepção da notificação do respectivo abatimento, sob pena 

de retenção dos pagamentos subsequentes até o limite suficiente para complementar a garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

12.1 Havendo necessidade e recurso orçamentário, o Município poderá aditar o contrato oriundo do 

procedimento licitatório Concorrência Presencial nº 002/2024, obedecendo a Lei Federal nº. 14.133/2021 

e mantidas as condições da proposta inicial, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) para mais ou 

para menos, ao que está obrigado a aceitar o CONTRATO sob pena de ser considerado descumprimento 

contratual o não-atendimento a este dispositivo. 

12.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Piraju/SP, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 

contrato. 

12.3. E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato Administrativo em duas 

vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Timburi, __ de _____ de 2024. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBURI 

Silvio Cesar Savogin Polo – Prefeito 

CONTRATADA 

Responsável – Cargo 
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